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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DO 

INSTITUTO J UNDJATENSE LWZ BRAILLE - DE ASSISTt NCIA AO DEFICIENTE 

DA VJSÃO. 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPÍTULO 1 - DA DENOMINACÃO. FINS F. SEDE 

Artigo 1° - O Instituto Jundiaicnse Luiz Braille - De Assistência ao Deficiente da Visão, 

fcndado cm 20 de dezembro de 19-11, anteriormente denominado Instituto Jundiulense 

Profissional Paro Cegos Lui~ Broillc. é um• nssociaçno civil, sem fins econômicos. de 

natureza beneficente, assistencial. reabilitacional e educacional e filantrópico. sem 

preconceito de origem. sexo, raç3, cor. condição social ou credo religioso. com sede e foro na 

A•cnida Dr. Seb3stião Mendes Silva, n. 539, bairro do Anhnngnbaú. nesta ddnde e comarca 

de Jundial. Estado de São Paclo. 

Panígrafo único - O prazo de duração da nssociaçQo é 11or tempo indetenninado. 

Arligo 2° - A Associaçno 1cm por finalid:1de: 

a) - promover n reabilitação dos deficientes com necessidades especiais. em especial os 

deficientes visuais. alrnvés de atividades pedagógicas. fisicas, psicológicas. 

prot1ssionalizantes, com o objetivo de torn:!-tos capazes de prover as suas 

necessidades, para sen:m úteis o si mesmos e :i sociedade. incluindo nesse serviço a 

assistência à familia. incluindo-os na sociedade; 

b} - mnncer oficina$ ocupacion.ais p.:ira treinamento dos t1cflolcm1;:a. e onpAOlta. los no 

rrabalhv: 
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e) - a assistência, tratamento e a reabilitação médico-oftalmológica dos deficientes 

visuais total ou subnom1al, através de seus profissionais ou de con1ratados, e 

desenvolver campanhas de conscientização e prevençãQ da cegueira ; 

d) - a prestação de serviços médico-oftalmológico para seus assistidos e a terceiros. 

mediante convênio ou contrato, com o setor de saúde pública ou privado, observada a 

legislação pertinente; 

e) - promover, através de convênios. acordo ou contrato, cm colaboração ou em conjunto 

cem órgãos de saúde pública. faculdades de medicina ou sociedades médicos, a 

implantação de um centro médico-oftalmológico e banco de olhos, bem como o 

desenvolvimento de cooperação técnica. pesquisa. estudos abrangendo as áreas de 

oftalmologia e dos deficientes com necessidades especiais, principalmente os 

deficientes visuais. 

CAPtTULO ll - DO QUADRO SOCIAL 

Arti•o 3• A ,-\ssociaçào é constituida por número ilimitado de associados, distribuídos nas 

seguintes categorias: 

1) - Contribuintes - os que contribuem periodicamente, co,n imponancia.s fixas. 

para os cofres sociais; 

li) - Contribuintes Pessoas .Jurídicils - as que contribuem periodicamente, com 

imponãncias fixas, para os cofres socia.is., e representadas por seus represen1an1es 

legais: 
Ili) - Benfeitores - os que recebem essa distinção da Assembléia Geral, por proposta 

da Diretoria, em virtude de beneficies que tenham prestado a Associação, sob 

formo de doaç!lo ou legado; 

IV) - Honorários - os que receberem essa dis1inçãoda Assembléia Geral por proposta 

da Diretoria. em reconhecimento de seus méritos ou de relevantes serviços 

prestados a Associação ou à comunidade. 

Parágrafo primeiro - Os associados Benfeimres ou Honorários são isentos de contribuição 

pecuniária para a Associnçãó. 
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Parágrafo ~egunrlo - Os cargos da Diretoria e do Conselho Fiscal e Consultivo s 

poderão ser exercidos pelos associados conlribuintes. ou seja, por pessoas físicas, 

Artioo 4° - Para ser adm itido como associado conrribuinte, o inleressado deverá apresentar 

umo proposta em impresso próprio, devidamente assinada, da qual fará cons1ar, além dos seus 

dados pessoais ou de quem a represente, a sua localização, a imponância e a forma pela qual 

deseja contribuir. podendo a proposla ser indeferida pela Diretoria. 

Parágrafo único - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas 

obrigações e responsabilidades contraídas pela Associação. 

Artigo 5° - A demissão e exclusão do associado contribuinte ocorrení quando:-

a) • Cometer alguma falta grave contra os objeti vos da Associação. 

b) - agir cm proveito próprio ou de terceiros. transgredindo os princípios deste Estatuto. 

e) - sem causa justificada. deixar de pagar a sua contribuição social por mais de seis 

meses consecutivos. 

d) - espontaneamente, a seu pedido. 

e) - as ocorrências descritas nas letras n, b. e c, são consideradas justa causa para fins de 

exclusão do associado. 

Parógrafo único - A proposta de demissão e cxclusilo será submetida à delibcraç.ao da 

Diretoria na sua reunião mensal. 

Artigo 6º - São deveres dos associados contribuintes: 

a) - pagar pontualmente as importâncias com as quais se tenha comprometido a 

contribuir para a Associação; 

b) - exercer com diligência e probidade os cargos para os quais forem eleitos e nos quai's 

tenham sido investidos; 

e) - Cumprir e observar que sejam cumpridas as disposições deste Estatuto. 

d) - manter atualizado os seus dados cadastrais perante a Associação. 

Arti•o 7° São direitos dos associados contribuintes quite.s com suas obrigaçõe.~: 
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a) - comparecer às Assembléias Gerais da Associação e apresentar sugestões em favor 

dos interesses da Associação: 

b) - votar e ser vmado nas Assembléias, desde que esteja em dia com suas contribuições 

sociais para com a Associaç:ão, no mês em que ocorrer a Assembléia e que tenha sido 

admitido na Associação há mais de seis meses, da data da Assembléia, sendo quê 

somente os contribuintes pessoas flsicas poderão ser votados para os cargos 

administrativos; 

e) - requerer. fundamentando a causa, a convocação de Assembléia Geral Extraordinária, 

conforme e nos casos previstos neste Estatuto; 

d) - quando excluído ou demitido, apresentar recurso comra essa decisão à Assembléia 

Geral. encaminhado à Diretoria. no prazo de I O (dez) dias, contados da data em que 

tornar conhecimento da decisão de exclusão ou demissão: 

e) - pedir a sua demissão do quadro social da Associação. 

CAPÍTULO rn -DAS FONTES DE RECURSOS PARA SUA SUSTENTAÇÃO 

Arti•o 8° - As fontes de recursos da Associaçao para sua manutençao consistirão de: 

a) - contribuições dos associados; 

b) - subvenções; 

e) - convênios: 

d) - doações: 

e) - legados; 
1) - rendas eventuais e de promoções, realizadas pela Associação ou em seu beneficio 

por tcrct:iros; 

g) - remuneração dos serviços prestados na área de oftalmologia através de contrato. 

Parágrafo primeiro - As receitas. doações e subvenções recebidas serão aplicadas nas 

finalidades a que forem destinadas e na manljtençllo e. desenvolvimento de suas finalidades, 

sendo que todo resultado financeiro será aplicado exclusivamente no território nacional e não 

poderá ser destinado ou distribuído aCís associados. Diretores, Conselheiros. empregados, 

benfeit0res, direta ou indiretamente. 
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P a rágrafo segundo - Os di,etores. conselheiros. associados, instituidores, benfeitores ou 

equivalentes, não perceberão remuneração, vantagens ou beneficies, direta ou indiretàmente, 

por qualquer forma ou título, em razão das suas competêncios, funções ou atividades que lhes 

sejam atribuídas pelo estatum social. 

CAPÍTULO IV-DO l'A'fRIM ONIO SOCIAL 

Artigo 9° O Patrimônio Social consistirá de: 

a) - bens móveis e imóveis; 

b) - valores, títulos. créditos ou diréitos. 

Parágrafo único - Poderá a Associação receber, por empréstimo, çessão de uso ou 

comodato, imóveis, móveis ou utensílios dos Poderes Públicos; para desenvolver suas 

ntividndes específicas . 

CAPÍT ULO V - DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS E ADMINl S'f RA T IVOS 

CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Ar tigo 10° - São órgãos deliberativos e administrativos da Associação: 

a) - A Assembléia Geral: 

b) - A Diretoria; 

c) - O Conselho Fiscal e Consultivo; 

d) - Os Departamentos Especiais. 

Par.ágrafo único - A convocação dos órgãos deli berativos for-se-á na form a do estatuto, 

garantindo a um quinto dos associados o dire ito de promovê-la. 

CAPÍTULO VI DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Artigo 11 - A Assemblé ia Geral, órgão soberano da Associaçao e constituída pelos 

associados da categoria contribuintes, reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, no mês de 

junho, para exame, discussão é aprovação do Relatório de Atividades, das contas do exercício, 
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demonstrações contábeis e financeiras, bem como do parecer do Conselho Fiscal, e, a cad.a 

dois anos. no mês de maio. para a eleição e posse dos Diretores e Conselho Fiscal e 

Consultivo, cujo inicio do mandato será no dia 1 °. (primeiro) de j unho, e, 

extraord inariamcnte, tantas vezes quantas sejam necessárias, por convocação do Presidente ou 

por convocação de um quinto dos associados quites com a Associação. 

Pardgrafo único - O associado contribuinte pessoa jurídica, poderã participar das 

assembléias, desde que esteja em dia com a Associação, somente para votar e apresentar 

sugestões, através de seu re presentánce legal. devidamente comprovado, não podendo ocupar 

cargos na Diretoria ou no Conselho Fiscal e Consultivo. 

Artigo 12 - Compete à Assembléia Geral Ordinária: 

1) - examinar, discutir e votat. aprovando ou não, o Relâtório Anual de 

Atividades da Diretoria. Balanço Social das conta.s do exercício, 

Demonstrações Contábeis e Financeiras, bem como o parecer do Conselho 

Fiscal; 

11) - e leger e empossar os administradores (Dir~loria e Conselho Fiscal e 

Consultivo); 

111) - conceder título de Associado Benfeitor ou Honorário. por proposta da 

Diretoria. 

Artigo 13 - Compete à Assembléia Geral Extraordinária: deliberará. exclusivamente, sobre 

os assun1os previstos na ordem do dia e sobre: 

1-destituir os administradores (Diretores e Conselheiros); 

11- alterações parciais ou totais do Estatuto Social. inclusive no tocanle à administração; 

Ili - deliberar sobre a dissolução ou extinção da Associação e a destinação de seu 

patrimônio; 

IV - apreciar os recursos dos associados excluídos ou demi1iaos. 

Parágrafo tlrimei ro - Para as deliberações a que se referem os inc isos 1, li e Ili acima. é 

exigido o voto concorde de dois ter.ços dos presentes com direito a voto à assembléia 

especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, 
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sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações 

seguintes. 

Parágrafo segundo: Os associados poderão se fazer representar pPr procuradores nas 

Assembléias, e os associados contribuinles pessoa jurídica. que se farão representar por seus 

representantes legais. devidamente comprovados. 

Artigo J 4 - A convocação da Assembléia Geral se fará mediante publicação de editais 

afixado na sede da Associação, e, não sendo obrigatório ou cumulativo, poderá ser convocada 

mediante circulares, cartas, publicação na imprensa local ou outros meios, respeitada a 

antecedência mínima de oito (8) dias, informando-se o local , a data, a hora do evento, bem 

como a ordem do dia. 

Parágra fo ú nico - Quando a convocação for para a eleição dó~ membros da Diretoria e do 

Conselho Fiscal e Consultivo, a convocação pa,a a Assembléia com essa finalidade, deverá 

ocorrer 30 (trinta) dias antes da data designada. 

A rtigo 15 - A Assembléia Geral, salvo o previsto no artigo 13 deste, será instalada: 

a) em primeira convocação, com a presença de mais de 50% dos sócios contribuintes 

quites com direito a vote; e. em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após, com 

qualquer número de associado com direito a voto. 

b) As deliberações serão tomadas pela maioria dos votos dos associados presentes com 

direito a voto. 

Artigo 16 - A Assembléia Geral Extraordinária que tiver por objetivo a al ienação de bens 

imóveis da Associação, somente será instalada pela forma seguinte : 

a) - em primeira convocação, com a presença de 100% dos sqcios contribuintes quites; 

b) - em segunda convocação, cinco(~) dias após, com a presença de mais de 75% dos 

sócios contribuintes quites; 

c) - em terceira convocação. quinze ( 15) dias após. com a presença de, no mlnimo, 30% 

dos sócios quites; 
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Parágrafo único - Nilo estando presente o Presiden1e ou quem dele fizer às vezes, A 

Assembléia Geral será presidida por um associado contribuinte aclamado pelos presentes, o 

qual convidará. outro para se-crcrário. 

Artigo 1.7 - As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas por maioria de votos, dos 

associados presentes e com direito a voto, ressalvados os casos específicos. 

Artigo 18 - Os associados interessados em se candidatarem aos cargos da Diretoria e 

Conselho Fiscal e Consultivo, deverão apresentar uma chapa completa, com os respectivos 

cargos, até 15 {quin1.c) dias antes da data da Assembléia designada para a eleição, na 

Secretaria da Entidade. 

Artigo 19 • Hnvcndo duas ou mais chapas, serão confeccionadas cédulas de votação com os 

nomes das Chapas e a votação será secreta. e a apura9ão será realizada após o tém1ino do 

prazo estipulado para a votação. Em caso de haver uma única chapa. a votação poderá ser por 

aclamação, decidido pelos associados presentes. 

Parágrafo úniço - Os membros da Diretoria e Conselho Fiscal e Consulth•o. que deixarem 

de exercer ou cumprir suas funções ou competências administrativas. ou praticarem desvios 

das mesmas, ou ainda cometerem quaisquer das faltas que justifiquem as exclusões de 

associados (artigo 5°. deste Estatuto) ou outras que porventura tnrnbém sejorn irrcmissíveis. 

poderão ser destituídos de seus cargos; o que será apreciado pela Assembléia Geral 

e specialmente convocada para esse fim. 

CAPÍTULO VII FORMA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DA DIRETORIA 

Artigo 20 - O Instituto será administrado por uma Diretoria eleita pela Assembléia Geral 

Ordinária, e constituída de associados contribuintes e constitufda de: um Presidente; um Vice• 

Presidente; Primeiro e Segundo Diretores Secretários; Primeiro e Segundo Diretores 
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Tesoureiros; Primeiro e Segundo DirctOr de Pátrimônio; Primeiro e Segundo Diretores de 

Divulgação e Promoções. 

Parágr:,fo único - O mandato do Diretoria sçrá de dois (2) anos,.reclcgívd ~omente uma vez, 

para o mesmo cargo, e, privativos da categoria de associados contribuintes (pessoa fisica). 

Artigo :U • Compete à Diretoria:-

a) manter contato com os meios de comunicação. objetivando dar conhecimento ao 

público das atividades da A_ssociação; 

b) promover campanhas no sentido de obter doações e novos associados para a 

Associação; 

C) exercer as funções e executar as atribuições que lhe forem fixadas pelo Presidente; 

d) indicar e ou aprovar o nome dos indicados para os cargos das Comissões Especiais; 

e) Elabora r um Regimento Interno para a Associação para regular as atividades técnico­

administrativas; 

f) Deliberar sobre a organização do quadro de pessoal e a estrutura organizacional da 

Associação; 

g) Deliberar sobre a c,elebração de contrato, convênios. parcerias ou qualquer outro 

acordo de interesse da Associação. 

h) Deliberar sobre a admissão. exclusão ou demissão do associado. 

i) Convocar, quando necessário, reunião com o corpo técnico da Associação. 

j) Deliberar sobre 

autônomos ou 

a contratação de pessoal técnicç,. funcionários. profissionais 

serviços terceirizados para atendimento do serviço médico 

oftalmológico prestado pela Associação, bem como de responsável técnico pelo 

serviço; 

k) Elaborar e organizar, juntamente com o responsável técnico da Associação e o 

responsável técnico do serviço médico oftalmológico, todo o atendimento médico 

oftalmológico da Associação. nele inclui ndo orçamento, contratação de pessoal, 

formas de contrato. remuneração. contra-prestação. custo, aquisição de equipamentos. 

investimentos na área de oftalmologia. 
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Parágrafo Primeiro • Todos os diretores colaborarão entre si, no exercício de suas funções 

respectivas, e se substituirão mutuamente nas ausências ou impedimentos, mediante termo a 

ser lavrado em ato de reunião de Diretoria. 

Parágrafo Se.gundo • Os membros da Diretoria reunir-se-ão ordinariamente, por co.nvocação 

do Presidente, uma vez por mês, no mínimo, ou ~xtraordinariamente, tantas vezes quantas 

sejam necessárias. 

Artigo 22 . Compete ao Présidcnte:-

a) representar a Associação, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; 

b) convocar e presidir as Assembléias Gerais e Reuniões da Diretoria; 

e) assinar com os ·demais diretores tudo o que estiver previsto no Estatuto; 

d) supervisionar os serviços da Associação e dar a orientação geral para o seu 

funcionamento: 

e) abrir, rubricar, visar e encerrar os livros sociais da Associação: 

f) autorizar a5 aquisições e despesas da Associação. visando as contas respectivas; 

g) subscrever, para apresentação à Ass·embléia Geral Ordinária, o relatório de atividades, 

balanço geral e demonstrativo da receita e 'das despesas, nó fim de codo cxcrcfeio 

social , bem como a previsão orçamentária para o exercfcio seguinte; 

h) assinar. com o Tesoureiro o.u no seu impedimento, com o Segundo Tesoureiro, 

cheques e títulos de dividas da Associaçao. 

i) constituir. em conjunto com outro Diretor. procuradores com poderes "ad judi•cia". 

para finalidades especificas, conforme autorização da Diretoria. 

Artigo 23 • Compete ao Vice-Presidente:• 

a) substituir o Presidente em suas ausências, faltas ou impedimentos: 

b) colaborar com o Presidente na supervisão das atividades e na coordenação dos 

serviços da Associação; 

Artigo 24 . Compete ao Prillíeiro SecretMio:-
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a) secretariar as Assembléias Gerais e as reuniões da Diretoria, redigindo e lavrando as 

atas respectivas; 

b) supervisionar os serviços de secretaria e tomar cpnhccimcnto dn correspondência 

recebida, e dar-lhe o devido encaminhamento; 

e) redigir e assinar, com o Presidente, a correspondência expedida; 

d) oricnlllr e supervisionar os serviços da Secretaria; 

e) manter sob sua responsabilidade os livros de atas dos diversos órgãos adm inistrativos: 

Parágrafo único - Compete ao Segundo Secretário. substituir o Primeiro Secretário nos seus 

impedimentos eventuais ou faltas e auxilia-lo no desempenho de sua função. 

Artigo 25 - Compete ao Primeiro Tesoureiro:-

a) supervisionar os serviços da Tesouraria e arrecadar as recei tas e pagar as de-spesas da 

Associação, vistando codos os documentos respectivos; 

b) recolher os haveres do Instituto em estabelecimento de crédito, emitir os cheque.~ 

necessários que assinará em conjunto com o Presidente; 

e) ter sob sua responsabilidade os valores e livros contábeis da Associação. 

d) Apreseniar os esclarecimentos necessários quando solicitados p_ela Diretório, e, 

mensalmente, a situação financeira da Associação, na reunião de Diretoria. 

Parágrafo único - Compete ao Segundo Tesoure iro substituir o Primeiro Tesoureiro nos seus 

impedimentos eventuais ou faltas e auxilia-lo no desempenlro de sua função. 

Artigo 26 - Compele ao Primeiro Diretor de Patrimônio:• 

a) zelar pelo patrimônio da Associação, determinando as medidas necessárias à boa 

manutenção dos imóveis e móveis que o compõem; 

b) apresentar, com fundamentadas razões, proposta de aquisição ou venda de bens 

móveis ou imóveis. providenciando orçamento ou avaliações para apresentação à 

Diretoria ou à Assembléia Geral, confonne o caso. 

Parágrafo único - Compete ao Segundo Diretor de Patrimônio substituir o Primeiro Diretor 

de Patrimônio nos seus impedimentos eventuais ou faltas e auxilia-lo nas suas funções. 
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b) promOV'er. quando a providência lhe Couber, c.ssas mesmas rcalizc11:;ões. . oi": 

Par:igrafo único - Compete ao Segundo Diretor de Divulgação e Promoções, substituir o 

Primeiro Diretor de Divulgação e Promoções nos seus impedimentos eventuais ou faltas e 

auxilia-lo no desempenho de suas funções. 

Artigo 28 Os Diretores e Conselheiros, poderão, a qualquer tempo, solic ita sua renúncia ao 

cargo ocupado, mediante comunicado escrito à Diretoria; 

Artigo 29 - No caso de vacância de um ou mais cargos na Diretoria ou no Conselho Fiscal e 

Consultivo. exceto o de Presidente, que seu substituto legal, por renúncia. destituição ou outro 

motivo, assumira, quando houver, o Substituto ou o Suplente, o cargo do titular. até o término 

do mandato. Em não havendo suplente ou substituto, senl convocada uma Assembléia Geral 

Especial para eleição de um associado ao cargo de Diretor ou Conselheiro vago. 

CAPÍTULO Vlll - DO CONSELHO FISCAL E CONSULTIVO 

Artigo 30 - Compete ao Conselho !'iscai e Gonsultivo:-

a) examinar os documentos e livros do lnstittito ao fim de oadà trimestre; 

b) dar pareceres sobre balancetes e balanços. especialmente os de fim de exercício; 

e) opinar sobre assuntos de relevante interesse para a Associação, sempre que solicitado 

pela Diretoria; 

d) elaborar e apresentar relatório anual na Assembléia Geral Ordinária designada. 

Artigo 31 O Conselho Fiscal e Consultivo é composto de três (3) membros efetivos e três 

(3) Suplentes, da categoria de assoc iados contribuintes quites com a Associação e eleitos pela 

Assembléia Geral. quando da eleição da Diretoria, devendo seus nomes constar da mesma 

chama da Diretoria, pelo período de dois (2) anos. reelegíveis uma vez. para o mesmo cargo. 
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Artigo 32 - Os Diretores e Conselheiros não respondem, nem mesmo subsidiariamente, 

pelas obrigações e responsabilidade contraídas pela Associação. 

CAPÍTULO IX DOSDEPARTAMENl'OS ESPECIAIS 

Artigo 33 - Haverá na Associação, Departamentos com atribuições próprias. definidas em 

regulamento, pela Diretoria, para cujos cargos serão indicados ou nomeados pela e com 

aprovação da Diretoria, a qual lhes dará posse. 

Artigo 34 - São constituídas os seguintes Depanamencos Especiais: 

a) - Departamento de Aumento do Quadro Social. 

b) - Departamento de Conservaçao e Manucenção do rrédio e Instalações. 

e) - Departamento de Promoções e Festejos. 

d) - Departamento de Convênios e Projetos Especiais. 

e) - Departamento de Assis1éneia Técnica a Equipamentos. 

f) - Departamento de Oficinas de Trabalhos. 

g) - Departamento de Assistência à Equipe Tecnica. 

h) - Departamento de Oftalmologia. 

CAPÍTULO X - ÇONVENIOS 

Artigo 35 - Podera a Associação celebrar convênio com entidades educacionais, públicas ou 

privadas, para efeito de possuir um corpo de estagiãrios nas suas diversas e$pecialidades 

técnicas, bem como para dcs.envolver o estudo, pesquisas e desenvolv imento de trabalhos 

junto aos assistidos da Associação. 

CAPÍTULO XI - DISSOLUÇÃO E EXTINÇÃO 

Artigo 36 - Em caso de dissolução ou extinção da Associaç.ão, o seu patrimônio liquido será 

destinado à entidade de fi ns não ccônômicos devidamente registrada no Conselho Nacional de 

Assistência Social ou Entidade Pública de fins idêntic.os ou semelhantes por deliberação dos 
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associados, cuja deliberação serâ da competência da Assembléia Geral Especialmente 

convocada para esse fim. 

Artigo 37 - O presente estatuto somente poderá ser alter:ido, inclusive no tocante â 

administração pela Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, 

quando será exigido o quorum previsto neste estatuto. 

CAPÍTULO XIl - DISPOSlCÔES FINAIS 

Artigo 38 - Quanto à implantação de Consultório Médico Qftalmológico e Banco de Olhos, 

por meios próprios ou em conjunto com outros órgãos públicos, particulares, entidades 

filantrópicas e educacionais, a Oireloria poderá tomar as providências necessárias para o 

empreendimento, efetuando convênios ou contratando profissionais especializados, bem como 

disponibilizar outros locais ou imóveis para a referida implamaçl!o, demro de um 

planejamento orçamentário previamente elaborado. 

Artigo 39 - A atual Diretoria concluira o manda10 para o qual foi eleita. 

Artigo 40 - Os casos om•issos no presente Estatuto Social serão resolvidos pela Diretoria, que 

os submeterao a referendo da Assembléia Geral. 

Artigo 41 - Quanto ao mais, o presenle Estatulo alterado e consolidado entrará em vigor após 

o devido regislro no Registro de Pessoa Jurídica perante terceiros e no âmbito interno da 

Associação, cm 05 de Setembro de 2005, data da Assembléia Geral Extraordinâria que alterou 

e consolidou o Estatuto Social. 
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A presente alreração e consolidação foi aprovada na Assembléia Geral Extra ·<!ifl~Jli "~.~} . . . 
Associação, realizada em 05 de Setembro de 2005. --..;,!...-,... " 

Jundiai, 05 de Setembro de 2005. . 

RG. 4.839.98; 

CPF. 203.915.368-34 

,.Á;-Mi.úIUM~AE~SkLLO 
Advc5gad3 - OAB/SP. 112.463 

CPf. 016.680.368•51 

CPF. 002.083.368-77 
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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRETORIA DO 
INSTITUTO JUNDIAJENSE LUIZ BRAILLE, REALIZADA EM 28 DE 
MA10 DE 2.009. 
Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de maio de dois mil e nove (2009), às 
2lh00min horas, nesta cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, realizou-se uma 
Reunião Extraordinária da Diretoria do instituto Jundiaiense Luiz Braille, 
devidamente convocada por comunicação aos Diretores, na sua sede à Avenida 
Dr. Sebastião Mendes Silva, 539, nesta cidade, para atender ao que foi 
deliberado na Assembléia Geral Extraordinária, realizada nesta data, onde foi 
alterado o estatuto social, com a criação de uma fi lial. Estavam presentes os 
diretores: Antonio Finati Pacheco, José Carlos de Lima, Raquel Aparecida 
Cazatti, João Dario Peixoto Nalin, Zuardo Torre, Plínio Francisco Razera e 
Francisca de Lourdes Lara Camargo. Pelo presidente da Diretoria Antonio Finati 
Pacheco, foi dito que, em razão da alteração do estatuto social hoje aprovado na 
Assembléia Geral Exh·aordinária, põe em votação a criação de uma filial da 
Associação, para atender a Unidade de Reabi litação Visual. Foi explicado pelo 
pres idente o porque na necessidade de criação da nova unidade. Assim, posta em 
votação foi aprovado pelos presentes a criação de uma filial da Associação, a ser 
instalada na Avenida Dr. Sebastião Mendes Silva, n. 532, nesta cidade de 
Jundiaí, Estado d e São Paulo, CEP n. 13.208-090. Na mai:::: havendo a tratar, 
foi encerr a a presente reunião, sendo autorizado a secretaria a tomar as 
providênci \pecessária para a averbação desta e perante as repartições públicas 

ÇA comp tent ~ para con~tar, eu, Raquel_ Aparecida Ca~atti, lavr:i. a presente ata, 

C::ri ev1 ~\C~~e assinada, pelo pre~ente e or mlffi_s:~~- , ,_, 

ANTONT _, ._.__,,,_, '('CHECO RAQUEL~~! 

@ ~ ~residente ~ i ';J_~ ::'.'. ' Secretária 

~A ROCHA DE LIMA ·- ' 
O.A.B-SP 115.823 

A presente ata confere com o original 1.-::·, rad 
Reunião da Diretoria de número ~ -

.:::.:i ~­
ANTOJ:.,o F '<l .. . ' 

/ 

' 

iv ro de Atas de 

- \ \ 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO INSTITUTO 
JUNDlAIENSE LUIZ BRAILLE, REALIZADA NO DIA 28/05/2009. 

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de maio, do ano de dois mil e nove (2.009), nesta cidade e 
comarca de Jundiaí, Estado de São Paulo, na sede do Instituto Jundiaiense Luiz Braille, 
localizada na Avenida Dr. Sebastião Mendes Silva, n. 539, reuniram-se, em Assembléia Geral 
Extraordinária, os associados da Instituição, conforme edital de convocação publicado Da 
Imprensa Oficial do Município de Jundiaí, no dia 22 de maio de 2.009 e no Jornal da Cidade, 
edição do dia 20 de maio de 2.009, sendo que, o referido edital, também, foi afixado DO 
quadro de aviso da Instituição, para conhecimento dos associados. A convocação tinha por 
fmalidade a alteração do estatuto social com a inclusão de um parágrafo ao artigo 1 º. e 
renumeração do parágrafo único deste artigo, tendo em vista a necessidade de se criar uma 
unidade autônoma para abrigar o setor de reabilitação de deficientes visuais. Estavam 
presentes na !ª. Convocação, às 19:00 horas, os associados que assinaram o livro de presença, 
sendo que não havia quorum legal para a instalação neste horário. Em 2'. Convocação, às 
19:30 horas, estando presente os associados que assinaram a lista de presença para esta 
assembléia, que se realizaria com qualquer número de presente. O presidente Antonio Finati 
Pacheco instalou a assembléia e convidou a mim, Raquel Aparecida Cazatti para secretariar 
os trabalhos. Procedeu-se à leitura do Edi tal de Convocação, o qual tem o seguinte teor: " 
Edital de Convocação. Ficam convocados os senhores associados do Instituto Jundiaiense 
Luiz Braille, a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, na sua sede social, situada na 
Avenida Dr. Sebastião Mendes Silva, n. 539, no bairro do Anhangabaú, em Jundiaí-SP, no dia 
28 de maio de 2.009, às 19,00 horas, em primeira convocação, com a presença de mais de 
50% dos sócios contribuintes quites com direito a voto, e, se necessário, em segunda 
convocação, às 19,30 horas, com qualquer número de associados, para deliberarem sobre o 
seguinte: - Alteração do Estatuto Social com a inclusão de um parágrafo ao ar1igo 1 º. E 
renumeração do pa · ragrafo único deste artigo, ficando com a seguinte redação: Artigo 1 º .... 
Parágrafo primeiro - O prazo de duração da associação é por tempo indeterminado. Parágrafo 
segundo - A Associação poderá abrir, instalar e manter filiais, departamentos ou unidades 
autômomas, além de sua sede social, somente DO território nacional e que funcionará com a~ 
mesmas finalidades p~evi~tas ~este estatuto _social, por_ deliberação da Diret?ria. Jund_iaí? 12 d ~ 
maio de 2.009. Antonio Fmatt Pacheco - Diretor Presidente". Pelo Sr. Presidente, foi dllo que ': 
se fazia necessário a alteração da redação do artigo 1 º. e de seu parágrafo único, tendo em · 
vista que as suas instalações fisicas, onde se encontra a sua sede, não está mais comportando o ' 
setor de reabilitação de deficientes visuais, em razão da ampliação dos serviços de 
oftalmologia, que é um dos seus setores, razão pela qual teve necessidade de alugar um 
imóvel, localizado em frente à sua sede, na Avenida Dr. Sebastião Mendes Silva, 532, nesta 
cidade de Jundiaí, para fins de abrigar o seu setor de reabilitação de deficiente visual. Pela 
proposta, caberá à Diretoria, deliberar a abertura de filial ou nova unidade autônoma. Quer 
esclarecer mais, y_uc a obcnurn do:,i:m \lnid,,de :;o f..-..:=. noC;C.C..IUiliirio pa..r:l que o Tm:tituto 
Jundiaiense Luiz Braille possa dar andamento aos seus serviços na área de reabilitação, pelo 
que já solicitou seu credenciamento junto ao Ministério da Saúde para se tomar uma Unidade 
de Reabi litação Visual, para dar continuidade ao seu trabalho. Posta em votação a redação 
proposta, a mesma foi aprovada pelos presentes, por nDanimidade, passando, assim, à 
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seguinte redação: " Artigo 1°. (redaçio mantida). Par.áç:rafo primeiro - O prazo de 
dura~ão da associação é por tempo indeterminado. J!arágr-afo segundo - A Associação 
poderá abrir, instalar e manter fiiiais, departamentos ou unidades autônoma~, além de 
sua sede social, somente no território nacional e que funéionará com as mesmas 
finalidades previstas neste estatuto social, por deliberação do Diretor ia "· Desta forma, 
fica o Presidente autorizado a proceder, junto ao Cartório de Registro de l'ítulos e P.cssoas 
/urí~icasiesta comarca ? e Jundiaí, o registro da pr~ente ata, pnra que ptQduza seu devidos e 
cga1s ef,,t s. Nada mais havendo a tl'lltar, o presidente a presença de todos e encerrou a 

sembl~· . para tanto, eu Raquel Aparecida Cnzntti, secretária, lavrei a presente ata que 

-~·~o-j \ ~o ~resi? 

\ , @~ 
Raquel parecidai azatti 
Secretária 

Antonià-fin 

@~~ o;ro,m~~ 

~chadeLima 
O.A.B.-SP 115.823 

A presente ata confere com o original lavrada a fls. 84v./8~li · . 
Associação. Jundiaí, 29 de maio de 2.009. ~ 

léias dn 

@~TONIO ~ '\'.! 
Presidtm~ cm.,i:n,~Q 

C,WÓIOO 00 

f.,.{/Ai • S .1'. DENOTASC>U<JNDl).Í 
OEL ~ 6 &i.«.di. • . .t1'1U#tte 2 , TA B E &. I Á O 

--" ...,. ~ -• ~~ .... ~ 

Reconh•ço 0.,- s ... 1 . nt• i , l ü r,u tSlô · Ullllll:ttlllllll 
· anton1o F · 1 
Ra_quel ~ 

. . 
0507AA01!i773 ~ 0507AA019774 

Av. Sebastião Mendes Silva , 539 · CEP 13.208·090 - Fone/Fax: (11) 4521-7942 • JUNDIAÍ · SP 
E-mail: braillejundiai@fox.com.br 



INSTITUTO JUNDIAIENSE << LUIZ BRAILLE>> 

De Assistência ao Deficiente da Visão 
Utilidade Pública Fe<leral: Decr. n• 91.108 de 12/03/85 publ. O.O.V. 13/03/85 
Utilidade Pública Estadual: Lei n• 4.720 de 27/09/85 publ. D.O.E. 28/09/8~---•"'I 
Utilidade Pública Municipal: Lei n• 1063 de 18/ 12/62 publ. D.A.P.M.J. 18/12/S~C~~ME_~j 

C.N.P.J .(M.F.) n• 50.958.859/0001 ·86 1
1 

,t __ •t~ ;._ j 
• ,t ... -':!. ·,;-. "l .. r J ~--------

" ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDfNAR!A DO INSTITUTO JUN DIAIENSE 
LUIZ CRAILLE. REALIZADA NO )) IA 10/08/2006. 

Aos 10 (dez) dias do mês de agosto, do ano de dois mil e seis (2.006), nesta cidade e comarca 
r.'e hmdiaí. Estaé]o de São Paulo, na sede do Instituto Jundiaiense Luiz Braille, localizada na 
Avenida Dr. Sebastião Mendes Si lva, n. 539, reuniram-se. em Assembléia Geral 
Extraordinária, os associados da Instituição, conforme edi tal d<.: convocação publicado na 
Imprensa Olicial do Município de Jundiaí, no dia 25 de julho de 2.006. sendo que, o referido 
edital, também, foi afixado no quadro de aviso da Instituição, para conhecimento dos 
associados. A convocação tinha por finalidade a alteração da redação dos parágrafos primeiro 
e segundo. do artigo 8° .. e a do artigo 36, do Estatuto Social, para adaptação às Cl,ligên~i~s do 
Conselho naciom,1 de Assistência Social. Estavam presentes na I'. Cunvocação. às 19:30 
horas, os seguintes associados: José Carlos de Lima, Ed ison Severo Maltoni, Francisco 
Manoel Neto Soares, Antonio Finati Pacheco, João Dario Pcixow Nalin. Hissashi Torigoi, 
Zuarc!o Torre. William Bemi Ortis, Raffaele Ranalli, Raquel Aparecida Cazatti, Lourde,; 
F.F. Vieira Chaves e Francisca de Lourdes Lara Camargo. Tendo cm vista que não havia 
quorum suficiente (mais de 50% dos associados) para a instalação em primeira convoce.ção, 
foi rea!izada a 2' . Convocação, às 20:00 horas, estando presente os seguintes associados: José 
Carlos de Lima. Edisoi1 Se,.,ero Maltoni , Francisco Manoel Neto Soares. Antonio Finati 
Pacheco, João Dario Peixoto Nalin. Hissashi Torigoi. Zuardo Torre. Plínio í-rancisco Rasera. 
William Bemi Qnis, RalTaele Ranalli, R.iquel Aparecida Cazani, Lourdcs F.F.Vieira Chaves e 
r~ancisca de Lourdes l.ara Camargo. O presidente José Carlos de Lima ins:alou a assembiéi~ 
e convidou a mim. Raquel Aparecid~ Cazatti para secretariar os trabalhos. Procedeu-se il 
lcitltrJ do Edital de Convocação, o qual tem o seguinte teor: ·• Assembléia Geral 
Extraordinãria. Edital de Convocação. Ficam convocados os senhores associados do Instituto 
Jundiaiense Luiz Braille, a se reunirem cm Assembléin Geral Extraordinária, na sua sede 
social. s imada na Avenida Dr. Sebastião Mendes Silva. n. 539. no bairro do Anhangabaú. em 
Jundiaí-SP. no dia I O de agosto de 2.006. às 19,30 horas, cm primeirn convo~ação, com a 
presença de mais de 50% dos sócios contribuintes quites com direito a voto, e, ~e necessário. 
em s.:gunda convocação, às 20,00 horas, com qualquer número de associados, para 
deliberarem sobre o seguinte: - Alteração da redação dos parágrafos primeiro e segundo, do 
a rtigo 8º, e a redação do artigo 36. do Estatuto Social , para adaptação às exigências do 
Conselho Nacional de Assistência Social. J1:ndiaí. 21 de julho de 2.006. José Carlos de Lima 
- Diretor Presidente" . Pelo Sr. Presidente. foi dito que se fazia necessário a altcmção da 
redação de dois parágrafos e de um artigo do 13statuto Social, para adapia-las às exigências do 
Conselho Nacional de Assistência S0cial. esclarecendo que noda muda con, relação l:lS 

objetivos. finalidades e estrulllra da Instituição. Posta em votação a re•! .. ção proposta. a 
mêsma foi aprovada pelos pr'!semes, passando. nssim. os parágrafos primeiro e segun~0 do 
artigo 8". e artigo 36. a terem a segui:nt: redação: " Art. 8° .... Parágrafo primeiro - A 
aplicação das receita:,. rendas, rendimentos, doações, subvenções ou eventual resultado 
opc:·ccio11nt <ln çn\id"-do ~<,ri'.\n npli.cudu!: i1'1 te cnlln•1t?.l\te no territôrio nacional. na manutenção e 
no dcscnvolvimen,:i de seus objetivos institucionais e não poderão ser destinados t>u 
distribuídos aos seus associados, Diretores, Conselheiros, empregados, benfeitores. dir~t~, ou 
indiretamente. Parágrafo segund o - Os diretores, conselheiros, sóc ios ou associadt•s. 
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De Assistência ao Deficiente da Visão 

instituidores, benfeitores ou equivalentes, não perceberão remuneração. vantagens ou 
beneficios, direta ou indiretamente. por qualquer fonna ou título, em razão das competências, 
funções e atividades que lhes sejam ati-ibuídas pelos respectivos · atos constitutivos. 
CAPÍTULO XI - DISSOLUÇÃO E EXTINÇÃO. Artigo 36 - A destinação dos hens e 
eventual patrimô::io remanescente em caso de disscluçào ou extinção da Associação, deverão 
ser transferidos .a outra entidade congênere registrada no Conselho Nacional de Assistência 
Social 0 11 a entidade pública, cuja deliberação será da competência da Assembléia Geral 
especialmente convocada para esse fim. ·· . Desta forma. lica o Presidente autorizado a 
proceder, junto no Car16rio de Registro de Títulos e Pessoas Jurídicas desta comarca de 
Jundiai, o registro da presente ata, para que produza seu devidos e legais efei1os. Nada mais 
havendo a tratar, o presidente a presença de todos e encerrou a Assembléia. E para tanto, eu 
(a) Raquel Apare~ida Cazalli, lavrei a presente ata que assino junto com o Presidente. (a) José 
Carlos de Li1:1a - Diretor Presidente. (a) Raquel Aparecida CáZ~tli - Secretária" . 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL E~TRAORDINÁRIA DO INSTITUTO 
JUNDIAIENSE LUIZ BRAILLE - DE ASSISTÊNCIA AO DEFICl!:NTE DA VISÃO, 
REALIZADA NO DIA 13t09/2018. 

Aos 13 (treze) dias do mês de setembro, do ano d,e dois mil e de.zoil9 (2,018), nesta cidade 
e comarca de Jundiaí, Estado de São Paulo, na: sede do Instituto Jundiaiense Luiz Braille. 
localizada na Avenida Dr. Sebastião Mendes Silva, n. 539. reuniram-se, em Assembleia 
Geral Extra'Ordinária, os associados da Associação, conforme edital de convocação 
publicado no Diário Oficial do Municif)io de Junçlia.~ no dia 17 de ag.9s10 de 2018. sendo que 
o referido edital, também, foi afixado no quadro de aviso da Instituição, para conhecimento 
dos associados. A convocação tem por finalidade deliberar sobre. a alteração do Estatuto 
Social, Art. 2º - Com Inclusão de Atividades: 
Em 1•. C.onvocação, às 19h.00min, não estavam presentes o número legal de associados, 
conforme lista de presença assinàda. Em 2ª. Conv0cação, ãs. 1-9h3:0min, com a presença 
dos associados que assinaram a !is.ta de presença, iniciou-se a ·as.sembléia. O Sr. Antonio 
Finati Pacheco, presidente da Associação, instalou a Assembleia e convidou a mim, To.yomi 
Kamura para secretariar os trabalhos. Pel.o Sr. Presidente da Assembléia, foi realizada a 
leitura do Edital de Convocação, o qual tem o seguinte teor: ' Instituto Jundiaiense Luiz 
Braille - De Assistência ao Deficiente da Visiip. CNPJ 5Q,958,859/0001·86. Assembléia 
Geral Extraordinária. Edital de Convocaçã9. Fic.a1m cQnvocados os senhores ·associados do 
Instituto Jundiaiense Luiz Braille - Oe Assistência ao Deficiente· da Visão, a se reunirem ém 
Assembléia Geral Extraordinária, na sua sedé social, situada na Avenida Dr. Sebastião 
Mendes Silva, n. 539, no bairro do Aõhangabaú, em Jundiaf-$P, no dia 13 de setembro de 
2018, às 19h00 min, em primeira convocáÇ.ão çom a presença de mais de 50% dos sócios 
contribuintes quites com direito a vQto, e, se ne.cessário, em segunda convocação, às 19h30 
min, com qualquer número de a~sociados, para deliberarem sobre o seguinte:- Alteração do 
Estatuto Social, Art. 2° • Com lnclu·são de Ativ.idades. 
Atividades de exames Diagnósticos; Atendimento por meio privado e ou particvlar; Realizar 
procedimentos de Transplante de Córnea e outros qu~ .se referirem a esse tiRD de 
procedimento. mediante credenciament0 ou autorizeção do Ministério da Saúde; 
Fornecimento de Lentes de Contato a pacientes atendidos pela Instituição, não fornecidas 
pel0 Sistema Único de Saúde - SUS; 
Utilizando meios licites. a Instituição, poderã criar unidades de prestaç_ão de serviços p_ar 
execução de atividades e ou produtos, aos objetivos e finalidades da lns,tituição 
respectivamente a alteração das alíneas (d),(e) e, inclusão das alíneas (f), (g) e-(h) do Art. 
do Estatuto Social. Posta em votação a red_ação prop.osta foi aprovada pelos pr.esente 
passando, assim o Artigo 2º ter a seguinte redação: 

· Artigo 2º • A Associação tem por finalidade: 
"" o..i 
~ ·i ] a) - Promover a reabilitação dos defi.cientes c-om ne.ces.sida.dés especiais, em esp'eCÍaí 
~ ;S; , os deficientes visuais. através de atividades pedagógicas, tisicas, psicológiéas, 
~::, j pro11s.s1ona 11zames, com o ocJeUvo de torne.-1oa cepoz:c-:, ac provor Qo ou~u 
~ e necessidades, para serem uteis a si mesmos e a socied.ide. incluindo nesse serviço 
-~ i a assistência a familia, incluindo-os na so,ciedade; 
! ~ b) - Manter oficinas ocupacionais para tieinamento dos deficientes visuais e capacita-
-li -S los ao trabalho; 
~ I!! 
~~ 
' ~ -~ 
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c) A assistência, tratamento e a reabilitação médico-oftalmológica dos deficientes 
visuais, total ou baixa visão através de seus profissionais ou de contratados, e 
desenvolver campanhas de conscientização e prevenção da cegueira; 

d) • A prestação de servit;.os médicos-oftalmológicos e exames. de diagnóstico por 
registro gcáfico,T9lllografia de Coerênc.ia. Óptica - ôCT. entre outros. e. exames de 
Retinografia Fluorescente Binocular, Topografia Computadorizada de Córnea, 
Ultrassonografia do Globo Ocular, Paquimetria Ulfrassônica. Fotocoagulaç.ão a 
Laser, Vitriolize a Yag Laser, Cafnpimetria Computadorizada e ainda cirurgias 
oftalmológicas diver-sas, (Retina, Catarata, Plásticas), para seus pacientes, assistidos 
e. a terceiros, mediante convento. contrato QU como prestaçã.o de serviços ao setor 
de saúde publica ou privada, observada a Legislação· pértinente; 

e) - Promover. através de convênios, ac_prdo, atendimentos privados e particulares ou 
cóntrato, em colaboração ou em conjunto com óig;ios de s·aúde. faculdade de 
medicina ou sociedades medicas. a implantação de um éentro médico-oftalmológico 
e banco de olhos, bem como o desenvolvimento ele cooper.ação técnica, pesquisa. 
estudos abrangendo as áreas de oftalmologia e <:los deficientes com necessidades 
especiais. principalmente os deficiente-s visuais; 

f) - Realizar procedimentos de Transplante de Córnea e outro\; que se referirem a esse 
tipo de procedimento, mediante credenciamento ou autorizaçã_o do Ministério da 
Saúde; 

g) - Fornecimento de Lente.s de Contato a pacientes atendidos pela Instituição. não 
fornecidas pelo Sistema Único de s.a•úde - SUS; 

h) Utilizando meios lícitos, a Instituição. poderá criar unidades de prestaç_ão de serviços 
para a execução de atividad.es e ou produtos. 

Dessa forma, fica o Presidente autorizado a proceder, junto ao Cartório de Registro 
de Títulos e Pessoas Jurídicas desta cõmarca d.e Jundiaí. o registro da presente ata, 
para qu~produza seus devidos e Legais efeitõs. N~da mais· havendo. a tratar. o 
Presiden e-.agradeceu a presença de todos e encerrou a Assembleia. E para tanto. 
eu_---,c:tr:::-:-::-:=-::--:::-:c:;:-::;:-Toyomi Kamura, secretária, lavrei a presente ata 

·unto com a presidente. 
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- - ToyoJnl Kamura 
Secretária / 

Registrado !oh•• . · 
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